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Processo nº 0133563-49.2004.8.19.0001 (2004.001.135772-8)
Processo nº: 2004.001.135772-8 Autor: Estado do Rio de Janeiro Réu: Sindicato das Empresas de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RIOÔNIBUS Réu: Município do Rio de Janeiro e outros SENTENÇA Estado do Rio de Janeiro propôs a presente ação civil pública em face do Sindicato das Empresas de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RIOÔNIBUS, Município do Rio de Janeiro e empresas de Transportes de passageiros elencadas às fls. 03 e 04 da inicial, visando em sede de medida liminar que os réus se abstenham de exigir, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, o cartão eletrônico para acesso aos ônibus municipais, assegurando a todos os beneficiários a gratuidade nos transportes coletivos; que seja imposto aos réus que entreguem nas escolas da rede pública, no prazo máximo de 10 (dez) dias, os cartões eletrônicos ainda não retirados pelos alunos; que o 1º réu efetue o cadastro de todos os beneficiários de gratuidade de acesso aos ônibus municipais que não residem no Município do Rio de Janeiro, ou, alternativamente, determinar que as empresas afiliadas ao 1º réu permitam o acesso aos ônibus municipais independentemente de apresentação do RIOCARD, mediante a exclusiva apresentação de comprovante de residência fora do Município; e determinar que o 1º réu notifique todos os beneficiários que ainda não retiraram o cartão eletrônico, que retirem o RIOCARD em locais indicados, ou, alternativamente, que envie pelo correio os respectivos cartões eletrônicos. Requer ainda a confirmação dos pedidos liminares, determinando aos réus, em definitivo, que permitam o acesso gratuito ao transporte coletivo municipal a todos os beneficiários que não residam no Estado do Rio de Janeiro, além de determinar aos réus que permitam aos futuros beneficiários da gratuidade o livre acesso aos ônibus municipais, mediante mera apresentação do comprovante de efetivação do cadastro correspondente, até que lhes seja entregue pessoalmente, o cartão eletrônico, mediante envio as residências ou entrega nas unidades escolares. Alega como causa de pedir que a partir de 15 de novembro de 2004, o RIOÔNIBUS decidiu vedar o acesso gratuito ao transporte público coletivo, em âmbito municipal, aos beneficiários de gratuidades instituídas por lei que não estejam portando o RIOCARD (art. 16 da Lei Municipal 3.167/2000 e Decreto Municipal 19.936/2001). Afirma que apesar do cadastramento, muitos estudantes ainda não obtiveram os cartões eletrônicos, destacando que muitos beneficiários não possuem condições para buscarem seus cartões. Aduz que vários usuários são impedidos de obter o RIOCARD por não terem residência na Cidade do Rio de Janeiro. Defende que o 2º réu omitiu-se em seus deveres de fiscalizar a prestação de serviços de transporte público em âmbito municipal. Sustenta a legitimidade ativa do Estado, interesse de agir e legitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro. Destaca ainda o princípio da dignidade humana e a necessidade de se assegurar o pleno acesso aos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros às camadas menos favorecidas da população, além da observância do princípio da publicidade e do dever de informação. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 29/43. O Município do Rio de Janeiro se manifestou sobre o pedido liminar (fls. 53/90). A empresa Transporte São Silvestre S.A. apresentou impugnação ao pedido de liminar (fls. 92/119). O Ministério Público opinou pela concessão da liminar pleiteada (fls. 130/132). Decisão de declínio de competência da 3ª Vara de Fazenda Pública em favor da 10ª Vara de Fazenda Pública (fls. 146). A Transporte São Silvestre S.A. interpôs agravo de instrumento (fls. 148/183) que teve seu efeito suspensivo deferido (fls. 185), mas que teve seu provimento negado e os recursos especial e extraordinário convertidos em retidos (fls. 226/244). O RIO ÔNIBUS se manifestou contrariamente a decisão de declínio (fls. 209/225). Parecer do Ministério Público opinando pela procedência do pedido (fls. 263/265). As fls. 266 despacho requerendo que a parte autora esclareça se ainda persiste o interesse no feito, tendo sido informado afirmativamente (fls. 270/271). Decisão determinando a citação as fls. 273. O Município do Rio de Janeiro apresentou contestação (fls. 401/407) sustentando preliminarmente a ilegitimidade ativa do Estado do Rio de Janeiro, defendendo uma interpretação adequada da Lei 7.347/85 e a ilegitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro e da FUNLAR RIO. No mérito, destaca a decisão do Órgão Especial do TJRJ quanto a inconstitucionalidade da Lei 3.167/00 e alega a impossibilidade de emissão de passe livre intermunicipal, ante a ausência de competência constitucional do Município para legislar sobre transporte intermunicipal. O Sindicato das Empresas de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RIOÔNIBUS e as empresas de Transportes de passageiros apresentaram contestação em conjunto (fls. 425/475) que veio acompanhada de documentos (fls. 476/1376) em que suscitam as preliminares de ilegitimidade ativa e passiva. Tecem comentários sobre a origem do RIOCARD, destacando que às permissionárias rés são responsáveis somente pela implementação e pelo gerenciamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, ao passo que ao Rio Ônibus conferiu-se a obrigação de confeccionar os cartões eletrônicos. Defende que a instituição do cartão eletrônico visa coibir gratuidades ilegítimas e que são inverídicas as afirmações do autor de que seria impedido o acesso gratuito dos que não estejam postando o RIOCARD. Destaca que a presente ação foi proposta no início da implantação do sistema de bilhetagem eletrônica, mas que com o passar de 06 anos houve evolução do sistema, tanto no aspecto tecnológico, quanto na logística de emissão e de entrega do RIOCARD. Defendem ainda a observância do princípio da legalidade pelos demandados, a violação do princípio da autonomia municipal e da ofensa ao princípio da separação de poderes. O autor se manifestou em réplica (fls. 1378/1392). Instados em provas (fls. 1393), as partes afirmaram não ter outras provas (fls. 1395, 1396 e 1398). Manifestação do parquet opinando pela concessão da liminar pleiteada e procedência dos pedidos (fls. 1402). É o relatório. Passo a decidir. A questão ora em exame, é de direito e de fato, já tendo sido produzidas nos autos, todas as provas que as partes entendiam necessárias ao julgamento do mérito. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do Estado do Rio de Janeiro. Prevê o art. 5º da Lei 7.347/85: Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: I - o Ministério Público; II - a Defensoria Pública; III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; V - a associação que, concomitantemente: a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (grifei). Pela leitura do dispositivo em destaque, verifica-se que os entes federados possuem legitimidade para a propositura de ação civil pública na defesa de interesses transindividuais. Já em relação especificamente a defesa dos interesses e direitos dos consumidores, os entes federados tem sua legitimidade atribuída ainda pelo art. 82 do CDC. Por tais dispositivos legais fica clara a legitimidade do Estado do Rio de Janeiro na propositura da presente ação civil pública em defesa dos beneficiários da gratuidade de transporte público. Quanto à necessidade de pertinência temática, pela leitura do dispositivo acima destacado, pode-se verificar que a Lei de Ação Civil Pública exige expressamente a pertinência temática apenas das associações (art. 5º, V, 'b'), inexistindo tal requisito em relação aos entes federados. Não se ignore a existência de vozes na doutrina que defendem a necessidade de pertinência temática também para os Estados, entretanto, esse não é o entendimento prevalecente na melhor doutrina. Nesse sentido, destaco a lição do Ilustre Professor José dos Santos Carvalho Filho: ´Quanto à pertinência temática, entendemos que, tal como sucede com os entes federativos, não deve ser exigida das pessoas da Administração Indireta. De fato, a lei só fez essa exigência para as associações civis, como figura no art. 5º, I e II. Sendo assim, não podem ser estendidas aos demais legitimados, sabido que normas restritivas devem interpretar-se restritivamente. Serão elas, pois, livres para tomar a iniciativa de defesa de qualquer tipo de interesse difuso ou coletivo.´ Forçosa a conclusão de que é o Estado do Rio de Janeiro parte legítima para a propositura da presente ação civil pública. Ainda em sede de questões preliminares, não merece prosperar a argumentação de ilegitimidade passiva suscitada pelos réus. O Município do Rio de Janeiro apresenta-se como parte legítima primeiramente por força da Constituição da República que no art. 30, V dispõe ser competência deste ente federado, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. Ainda quanto ao transporte coletivo e a competência Municipal, a Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro traz em seu art. 401 a previsão de que será disposto em lei a questão da isenção de pagamento de tarifas de transportes coletivos urbanos, listando os beneficiários da gratuidade. A Lei cujo artigo se refere, foi editada em 2000, Lei Municipal 3.167, e expressamente traz a atribuição do Município do Rio de Janeiro para o cadastro dos beneficiários da gratuidade (art. 19, 21 e 23). Logo, inconteste a legitimidade do ente federativo para figurar no polo passivo da presente demanda. Esta Lei Municipal traz ainda a competência das empresas transportadoras para a implantação e gerenciamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica (art. 8º), bem como o gerenciamento da Central de Operações do Sistema sendo de responsabilidade do representante dos operadores (art. 9º). Tais dispositivos revelam a legitimidade do Sindicato das Empresas de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RIOÔNIBUS e demais empresas de transporte de passageiros. Superadas as preliminares, passo ao exame do mérito. Seguindo a linha de raciocínio adotada no julgamento da ação civil pública de nº 2004.001.038.721-0, que foi a motivadora do declínio de competência da presente ação civil pública para a 10ª Vara de Fazenda Pública ante a relação de continência entre as demandas, apesar de reconhecido o esforço do Estado do Rio de Janeiro na efetivação de direitos sociais, a pretensão autoral não prospera. O Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça julgou inconstitucionais os arts. 1º, 3º, 12 e 15, parágrafos 1º e 2º e os arts. 16, 21, 22, e 23, parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal 3167/2000 por não constar na referida norma a fonte de custeio, como determina o parágrafo 2º do art. 112 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Asseverou o Órgão Especial nos autos da representação nº 41/06 que: ¿... padecem do vício de inconstitucionalidade formal quaisquer normas infraconstitucionais que desatendam ao comando de indicação de fonte de custeio, concessão de gratuidades nos serviços de transporte coletivo concedidos ou permitidos...¿. Ainda no âmbito deste julgamento, destacou a Desembargadora Vera Maria Soares Van Hombeeck que o art. 109 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça estabelece: ¿O julgamento do pedido principal na representação de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública estadual e municipal¿. Destaco julgado nesse sentido: PASSE LIVRE. LEI DO MUNICÍPIO DO RJ Nº 3167/00. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 41/2006 DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS OS DISPOSITIVOS DA LEI QUE GARATIAM O PASSE LIVRE AOS PORTADORES DE DOÊNÇAS CRÕNICAS. AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. EFEITO VINCULANTE A TODOS OS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO DO RJ - ART. 109 DO REGIMENTO INTERNO DO TJRJ. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO. (Apelação Cível nº 2006.001.61086 - Rel. Des Vera Maria Soares Van Hombeeck). Consequentemente, reconhecida a inconstitucionalidade dos dispositivos supra assinalados não merece prosperar a pretensão autoral. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS contidos na petição inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Sem custas e honorários (art. 18 da Lei 7.347/85). Ciência pessoal ao MP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2012. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
